Exposição de Motivos e Esclarecimentos acerca da Proposta de Criação de uma Reserva Extrativista no rio Unini.

Em resposta ao Ofício n. 303/2004/CONAMA/MMA

Fundação Vitória Amazônica - FVA

Manaus, Agosto - 2004

A reivindicação de criação de uma Reserva Extrativista, apresentada pela Associação de Moradores do Rio Unini – AMORU, com apoio da Fundação Vitória Amazônica - FVA, em benefício das comunidades residentes na bacia hidrográfica do referido rio, teve o seu processo de discussão iniciado a partir da criação desta associação, em agosto de 2002, quando foi considerada como prioridade dentre os diversos objetivos estabelecidos no estatuto social da mesma.

Os limites propostos pela AMORU incluem toda a extensão da margem esquerda do rio Unini e seus afluentes ao norte do Parque Nacional do Jaú. Esta delimitação pretende incluir toda a bacia do rio Unini, da nascente à foz, que está fora dos limites do PN do Jaú e da Reserva de Desenvolvimento Sustentável de Amanã (ver mapa em anexo). Consideramos que este não seja a delimitação ideal, mas em função da inadequação dos limites das duas Unidades de Conservação - UC, já existentes, a solução mais viável para o momento foi a confrontação dos limites já existentes aos da área proposta.

Esta inadequação dá-se ao fato de que existem comunidades localizadas na margem direita do rio Unini, assim como áreas de uso de recursos naturais em ambas as margens, e portanto, dentro dos limites do PNJ, e consideramos que o ideal seria incluir estas áreas na RESEX proposta e corrigir erros cometidos quando da criação do PN do Jaú, onde não se respeitou a presença destas comunidades na área em questão. Mesmo assim, acreditamos que seja possível conciliar esta presença com os objetivos estabelecidos para ambas as UCs, pois uma aproximação positiva tem havido entre os grupos sociais locais com os Órgãos gestores das UCs existentes e tem-se caminhado para uma discussão a respeito.

As justificativas
 apresentadas pela diretoria da AMORU para a área proposta se baseiam em dois aspectos principais, o primeiro se refere à proteção das cabeceiras, região rica em recursos extrativistas, como seringa, castanha-da-amazonia, cipós, copaíba, balata, peixes, etc. com grande potencial para exploração, e o segundo à necessidade de controle de acesso
 ao rio e seus recursos. Além disso, esta área inclui as áreas de vida de cerca de 140 famílias (Censo Unini-FVA, 2001).

Com o estabelecimento da RESEX, seria proporcionada uma situação geopolítica favorável à conservação e ao acesso dos recursos, abrindo precedentes para uma possível co-gestão entre as unidades de conservação limítrofes existentes, incluindo o Parque Nacional do Jaú e  a Reserva de Desenvolvimento Sustentável de Amanã.

Além disso, o controle dos recursos pela população forçaria uma relação mais horizontal com os empreendimentos
 de pesca esportiva existentes e os que estão se estabelecendo pela região, pois traria poder político à associação local e aos comunitários, favorecendo as negociações e trazendo um efetivo retorno social para as comunidades locais.

A AMORU surgiu num contexto de luta coletiva em favor da resolução dos conflitos gerados a partir da proibição ao uso dos recursos naturais, do controle social sobre eles e principalmente para contribuir com a busca de alternativas para a resolução da questão fundiária no PN do Jaú/AM, que tem seu limite norte coincidente com a margem esquerda do rio Unini, onde moram a maioria de seus associados.

O cenário desfavorável em que os moradores se encontram, estabelecido por políticas públicas preservacionistas, através da criação e a implementação do PNJ, onde a presença humana é vista por alguns de forma negativa, é também alimentado pela relação trabalhista desigual existente. Não há um sistema de comercialização adequado, que traga um retorno financeiro justo aos comunitários, a distribuição é subordinada às relações de dependência que os grupos têm com os comerciantes locais através do sistema de aviamento. A falta de possibilidades de venda e a distância  dos mercados comprometem o processo de comercialização justo. 

Um fato recente ajuda a agravar a situação: a relação com o empresariado de pesca esportiva, que vem se estabelecendo de forma sistemática na região. Este estabelecimento acontece de uma forma clientelista, e muitas vezes em detrimento da legislação, na qual apenas alguns comunitários se beneficiam de trabalho como guias ou através de doações, em alguns casos em troca da liberação de áreas proibidas à pesca pelo Plano de Manejo do PN do Jaú, como o acesso ao rio Paunini no limite norte do PN do Jaú. O Plano de Manejo é defendido pelos sócios da AMORU, por ter sido elaborado de forma participativa, e eles têm sido parceiros do IBAMA na sua proteção. O tipo de relação clientelista estabelecida pelos empresários da pesca esportiva acaba enfraquecendo e dividindo a Associação além de ferir a Legislação, quando leva esses pescadores para pescar dentro do Parque.

Dentre os diversos problemas enfrentados pelos moradores do rio Unini, podemos destacar como conflitantes os relacionados à indefinição da questão fundiária no PN do Jaú, as restrições legais impostas ao uso dos recursos naturais em toda a região devido às grandes áreas ocupadas por UCs de proteção integral, assim como a diminuição dos recursos utilizados para a subsistência, pricipalmente o peixe, devido à pressão da pesca comercial que é realizada sem controle, devido às dificuldades pelas quais passam os órgãos responsáveis para tal. A restrição às áreas de pesca na região do médio rio Negro, principalmente nas imediações de Novo Airão e Barcelos, gerou uma corrida pelos recursos pesqueiros
 nas poucas áreas ainda disponíveis, causando invasões por parte dos barcos comerciais de pesca (regionalmente chamados de geleiros) à áreas tradicionalmente utilizadas para a subsistência comunitária. 

Dispostos em buscar alternativas para a situação instaurada, os moradores do rio Unini propuseram-se a aprofundar as discussões a respeito da criação da Reserva Extrativista do Unini e procuraram conhecer experiências já implantadas e intervenções relacionadas à resolução de conflitos socioambientais. Neste contexto, tiveram a oportunidade de conhecer os projetos em desenvolvimento na Reserva Extrativista Chico Mendes e no Projeto de Reflorestamento Ecológico Consorciado e Adensado - RECA, ambos no estado do Acre. 

No momento em que decidiram pelo início do processo, procuraram organizações
 governamentais e não governamentais para orientações e apoios. Foram realizados encontros com o IBAMA – Gerência regional; CNPT – gerencia regional; CNS – Carauari/AM e Prefeitura Municipal de Barcelos/AM. 

A trajetória de luta em torno da criação da RESEX fez com que a AMORU estabelecesse relações com diversas instituições, participando de debates que contemplavam a discussão, projetando nos comunitários um maior envolvimento referente à credibilidade de implementação desta categoria de Unidade de Conservação de uso sustentável. O envolvimento com a questão se deu, em grande parte, pelo apoio dado pela Fundação Vitória Amazônica - FVA, instituição não governamental que atua na região do Parque Nacional do Jaú e entorno, desde 1991. A capacitação e o fortalecimento comunitário
 proporcionou uma maior articulação política, fornecendo ao grupo base necessária ao andamento do processo.

Dentre os diversos aspectos trabalhados pela FVA na região, encontram-se ações nas áreas de pesquisa, políticas públicas, educação, saúde e organização social. As discussões
 em torno do processo de criação aconteceram nas assembléias ordinárias da Associação, respectivamente em agosto de 2002 e 2003; através de palestras com técnicos do CNPT e FVA; por meio da utilização da cartilha educativa elaborada pelo programa de Organização Social da FVA para este fim; nas oficinas realizadas nas comunidades e pelos esclarecimentos da visita do representante do Conselho Nacional dos Seringueiros, morador da Resex Médio Juruá.

Em 27 de fevereiro de 2004, foi dada entrada no pedido de criação da RESEX do Unini junto ao IBAMA/CNPT. Neste documento a organização se dispõe em iniciar o processo, mostrando ter plena consciência da necessidade de continuação dos trabalhos de fortalecimento organizacional e da capacitação de seus membros para a condução do processo. 

No que se refere aos procedimentos técnicos necessários ao andamento do processo de criação, recomendado pelo CNPT-IBAMA, a AMORU apresentou a solicitação formal do pedido, acompanhada das assinaturas dos comunitários favoráveis, do limite proposto para a área, além de alguns dados já disponíveis sobre a área e população. A visita técnica necessária ao andamento do processo foi realizada pelo analista ambiental Leonardo Pacheco (CNPT/IBAMA/AM) entre os dias 22 e 23 de junho, que pôde verificar em campo as exigências necessárias ao andamento do processo. A etapa posterior foi realizada pelos técnicos da FVA e INPA através da viagem de campo, entre os dias 09 e 30 de julho no intuito de realizarem pesquisa de embasamento e complementação de dados biológicos e sócio-econômicos da área proposta. Há que se destacar ainda o apoio recebido do Núcleo de Unidades de Conservação - NUC do IBAMA/AM, cujos técnicos Daniel Borges e Marcelo Bresolin têm participado das oficinas de esclarecimento e mobilização.

A FVA e as entidades citadas anteriormente apoiam a iniciativa e procuram fornecer as devidas condições técnicas e esclarecimentos necessários a respeito da unidade especificada. Entendemos que a implementação desta categoria servirá como forma de auxiliar a resolução dos conflitos em torno da conservação da biodiversidade local e do modo de vida das comunidades, além de reforçar a proteção do Parque Nacional do Jaú.

Finalmente, é necessário destacar o empenho e atenção com que técnicos do CNPT e NUC do IBAMA/AM têm tratado do tema, mostrando uma proximidade muito grande dos atores envolvidos. Apresentamos em anexo um mapa com a localização da área da RESEX proposta e ficamos à disposição para esclarecimentos que se fizerem necessários.

Carlos César Durigan

Coordenador Executivo da FVA

Alessandro de Melo Rifan

Pesquisador do Programa de Organização Social da FVA

� As justificativas apresentadas pela diretoria da AMORU foram discutidas conjuntamente com o Programa de Organização Social da FVA, entre os dias 15 e 17 de outubro de 2003, durante a oficina preparatória para o pedido de criação.


� O zoneamento estabelecido pelo Acordo de pesca em maio deste ano, o qual delimita áreas para os diferentes grupos pesqueiros, pretende proporcionar a diminuição de conflitos na região durante a temporada de pesca num prazo de validade de dois anos. Porém, acreditamos que a resolução destes e outros conflitos relacionados ao acesso dos recursos só serão definitivamente resolvidos com uma situação equilibrada do mosaico de unidades de conservação na região.


� O histórico de uso das áreas do alto Unini por empreendimentos de pesca esportiva mostra que esse tipo de atividade, se não pressionado pelos grupos sociais organizados para o devido envolvimento comunitário, não proporcionará um efetivo benefício social, ambiental e econômico para a região.


� A disputa pelos recursos pesqueiros na região do médio/alto Unini ocasionou uma relação conflitante entre as comunidades, pescadores comerciais e os empreendimentos de pesca esportiva. Em virtude das constantes solicitações dos comunitários através da AMORU para a resolução do conflito, em maio deste ano foi estabelecido o fechamento de acordo de pesca envolvendo os interessados, inclusive do IBAMA. A portaria referente ao acordo se encontra em vias de ser publicada pelo IPAAM/AM.


� Dentre as organizações que se propuseram apoiar o processo de criação da Resex, se encontram a Associação de Pescadores de Novo Airão - APNA; Associação de Produção e Cultura Indígena – Yakinô; Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá – IDSM; Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira – COIAB; Associação dos Pequenos Produtores Agrosilvicultores do Projeto Reca;   Organização Não Governamental SOS Amazônia; Associação dos Artesãos de Novo Airão – AANA; Prefeitura Municipal de Barcelos – PMB; Comissão Pastoral da Terra – CPT; Liga de Ecopousadas de turismo e Amazon Voyager Turismo LTDA.





� O fortalecimento comunitário é estimulado pelos trabalhos desenvolvidos na área de Organização Social (POS) da FVA  desde 1997, os grupos hoje já atuam na forma de organização associativa,  forma que encontraram para as discussões e busca para as soluções que consideram prioritárias. Através das instâncias participativas, na busca de uma estrutura organizacional adequada a realidade, na construção de métodos de autogestão, no estímulo a mobilização referente às questões socioambientais, os grupos procuram se fortalecer e se capacitar.


� Dentre as diversas atividades promovidas pela FVA, podemos destacar as seguintes: Palestra realizada na Assembléia de fundação da AMORU; organização da Visita da AMORU aos seringais de Xapuri no Acre, para participar do intercâmbio com o Conselho Nacional de Seringueiros e conhecer os trabalhos e os bons resultados que eles conseguiram com a criação da Reserva Extrativista; Produção de cartilha educativa sobre o tema; Palestra realizada pela analista ambiental do CNPT para esclarecimentos sobre os benefícios de criação de uma Reserva Extrativista; Palestra durante a II Assembléia Geral da AMORU e Oficinas sobre Resex nas Comunidades do rio Unini.





